
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.597 - MG (2012/0274278-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : ILMA RODRIGUES PEREIRA RIOS 
ADVOGADOS : DANIEL VALE DE AGUIAR 
  MURILLO SAPIA GUTIER E OUTRO(S)
  SANTO APARECIDO GUTIER 
EMBARGADO : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.

1. Em relação às limitações administrativas, a ação indenizatória sujeita-se à 
prescrição quinquenal. Precedentes.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental 
não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os embargos 
de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.597 - MG (2012/0274278-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : ILMA RODRIGUES PEREIRA RIOS 
ADVOGADOS : DANIEL VALE DE AGUIAR 
  MURILLO SAPIA GUTIER E OUTRO(S)
  SANTO APARECIDO GUTIER 
EMBARGADO : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os presentes embargos 
de declaração foram opostos contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.

1. Em relação às limitações administrativas, a ação indenizatória sujeita-se à 
prescrição quinquenal. Precedentes: EREsp 922.786/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 15/09/2009 e EREsp 901.319/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
03.08.09.

2. Recurso especial provido.

A embargante alega que a prescrição a ser aplicada ao caso concreto é vintenária, em 

face da natureza da sociedade de economia mista da CEMIG.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS.

1. Em relação às limitações administrativas, a ação indenizatória sujeita-se à 
prescrição quinquenal. Precedentes.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental 
não provido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Em face do princípio de 
fungibilidade, conheço dos embargos como agravo regimental.

A Corte de origem entendeu que não transcorrera o prazo prescricional no âmbito da 
ação indenizatória, por danos causados pela construção do lago artificial da Usina de Nova Ponte/MG.

A decisão agravada reconheceu que se cuidava de mera limitação administrativa e que a 

jurisprudência desta Corte entende que, em tais casos, a ação sujeita-se  à prescrição quinquenal, já que 

as restrições impostas não são suficientes para esvaziar o conteúdo do direito de propriedade.

Nesse sentido, recentes julgados da eg. Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. DECRETO N. 750/93. PRESERVAÇÃO DA MATA 
ATLÂNTICA. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE 
ESVAZIAMENTO DO CONTEÚDO ECONÔMICO DO PROPRIEDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS E DA PRÓPRIA SEÇÃO DE DIREITO 
PÚBLICO DO STJ.

1. A desapropriação indireta pressupõe três situações, quais sejam: (i) 
apossamento do bem pelo Estado sem prévia observância do devido processo legal; (ii) 
afetação do bem, ou seja, destina-lo à utilização pública; e (iii) irreversibilidade da situação 
fática a tornar ineficaz a tutela judicial específica.

2. A edição do Decreto Federal n. 750/93, que os embargantes reputam ter 
encerrado desapropriação indireta em sua propriedade, deveras, tão somente vedou o corte, 
a exploração e a supressão de vegetação primária ou em estados avançado e médio de 
regeneração da Mata Atlântica, sendo certo que eles mantiveram a posse do imóvel. Logo, 
o que se tem é mera limitação administrativa. Precedentes: REsp 922.786/SC, Relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 18 de agosto de 2008; REsp 
191.656/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ de 27 de 
fevereiro de 2009; e EREsp 901.319/SC, Relatora Ministra  Eliana Calmon, Primeira Seção, 
DJ de 3 de agosto de 2009.

3. As vedações contidas no Decreto Federal n. 750/93 não são capazes de 
esvaziar o conteúdo econômico da área ao ponto de ser decretada a sua perda econômica.

4. Recurso de embargos de divergência conhecido e não provido (EREsp 
922.786/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 15/9/2009);
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ADMINISTRATIVO – LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA OU 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - PROIBIÇÃO DO CORTE, DA EXPLORAÇÃO E DA 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PRIMÁRIA OU NOS ESTÁGIOS AVANÇADO E 
MÉDIO DE REGENERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA – DECRETO ESTADUAL 750/93

1. A jurisprudência do STJ é unânime, sem divergências, de que as limitações 
administrativas á propriedade geral obrigação de não fazer ao proprietário, podendo ensejar 
direito à indenização, o que não se confunde com a desapropriação.

2. A desapropriação indireta exige, para a sua configuração, o desapossamento da 
propriedade, de forma direta pela perda da posse ou de forma indireta pelo esvaziamento 
econômico da propriedade.

3. A proibição do corte, da exploração e da supressão de vegetação primária ou 
nos estágios avançado e médio de regeneração da mata atlântica  (Decreto 750/93) não 
significa esvaziar-se o conteúdo econômico.

4. Discussão quanto aos institutos que se mostra imprescindível quando se 
discute o prazo prescricional.

5. Na limitação administrativa a prescrição da pretensão indenizatória segue o 
disposto no art. 1° do Dec. 20.910/32, enquanto a desapropriação indireta tem o prazo 
prescricional de vinte anos.

6. Embargos de divergência não providos (EREsp 901.319/SC, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 3.8.09);

Em casos idênticos ao dos autos, esta Corte, reiteradamente, vem mantendo o mesmo 

entendimento ao fundamento de  o prazo prescricional tem por fundamento o artigo 10 do Decreto nº 

3.365/41. Esse dispositivo tem a seguinte redação: 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se 
judicialmente, dentro de cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e 
findos os quais este caducará. (Vide Decreto-lei nº 9.282, de 1946) Neste caso, somente 
decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração.

 Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a 
indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. NÃO CONFIGURAÇÃO. NECESSIDADE DO EFETIVO DE 
APOSSAMENTO E DA IRREVERSIBILIDADE DA SITUAÇÃO. NORMAS 
AMBIENTAIS. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. ESVAZIAMENTO ECONÔMICO DA 
PROPRIEDADE. AÇÃO DE DIREITO PESSOAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. Não há desapropriação indireta sem que haja o efetivo apossamento da 
propriedade pelo Poder Público. Desse modo, as restrições ao direito de propriedade, 
impostas por normas ambientais, ainda que esvaziem o conteúdo econômico, não se 
constituem desapropriação indireta.

2. O que ocorre com a edição de leis ambientais que restringem o uso da 
propriedade é a limitação administrativa, cujos prejuízos causados devem ser indenizados 
por meio de uma ação de direito pessoal, e não de direito real, como é o caso da ação em 
face de desapropriação indireta.

3. Assim, ainda que tenha havido danos aos agravantes, em face de eventual 
esvaziamento econômico de propriedade, devem ser indenizados pelo Estado, por meio de 
ação de direito pessoal, cujo prazo prescricional é de 5 anos, nos termos do art. 10, 
parágrafo único, do Decreto-Lei n. 3.365/41.
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Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.317.806/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 14/11/2012)

ADMINISTRATIVO. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. RESTRIÇÃO DE USO. 
LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. PLEITO INDENIZATÓRIO. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. A restrição de uso decorrente da legislação ambiental é simples limitação 
administrativa, e não se confunde com o desapossamento típico da desapropriação indireta. 
Precedentes do STJ.

2. Isso fica evidente nos casos de imóveis à beira de lagos, em que o proprietário 
particular continua na posse do bem, incluindo a área de preservação permanente, e usufrui 
dos benefícios decorrentes da proximidade das águas.

3. Aplica-se, in casu, o prazo de prescrição quinquenal do art. 10 do DL 
3.365/1941.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 177.692/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/9/2012, DJe 24/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (AREsp 
261.688/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVELS, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/3/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0274278-4 REsp 1.360.597 / 

MG

Números Origem:  10077122011  100771220118130498  104981100010077001  1049811001007002  
10498110010077002  10498110010077003  1388546520108130040  498110010077  
615838201114

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ILMA RODRIGUES PEREIRA RIOS
ADVOGADOS : SANTO APARECIDO GUTIER

DANIEL VALE DE AGUIAR
MURILLO SAPIA GUTIER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ILMA RODRIGUES PEREIRA RIOS
ADVOGADOS : SANTO APARECIDO GUTIER

DANIEL VALE DE AGUIAR
MURILLO SAPIA GUTIER E OUTRO(S)

EMBARGADO : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO : CHARLES FERNANDO VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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